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S3­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10830.003662/2001­10 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  3401­001.135  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  30 de março de 2017 
Assunto  AUTO DE INFRAÇÃO ­ COFINS 
Recorrente  PLANALTO AGROSCIENCES LTDA (Sucessora de ADUBOS AN­FAL 

IMP. IND. E COMÉRCIO LTDA) 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  converter 
novamente o julgamento em diligência. 

 

ROSALDO TREVISAN – Presidente e Relator. 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Rosaldo  Trevisan 
(presidente), Augusto Fiel Jorge D'Oliveira, Eloy Eros da Silva Nogueira, Fenelon Moscoso de 
Almeida, Hélcio Lafetá Reis (suplente), André Henrique Lemos, Rodolfo Tsuboi (suplente) e 
Leonardo Ogassawara de Araújo Branco (vice­presidente). 

 

Relatório 

Versa  o  presente  sobre  o Auto  de  Infração  de  fls.  5  a  181,  com  ciência  ao 
sujeito passivo em 21/05/2001 (fl. 5), para exigência de Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade social (COFINS), de outubro de 1997 a dezembro de 1998, no montante original de 
R$  225.754,59,  a  ser  acrescido  de  juros  de  mora  e  multa  de  ofício  (75%)  decorrentes  de 
insuficiência de recolhimento, como demonstrado em Relatório de Ação Fiscal (RAF). 

                                                           
1 Todos os números de folhas indicados nesta decisão são baseados na numeração eletrônica da versão digital do 
processo (e­processos). 
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  10830.003662/2001-10  3401-001.135 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 30/03/2017 AUTO DE INFRAÇÃO - COFINS PLANALTO AGROSCIENCES LTDA (Sucessora de ADUBOS AN-FAL IMP. IND. E COMÉRCIO LTDA) FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 34010011352017CARF3401RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter novamente o julgamento em diligência.
 
 ROSALDO TREVISAN � Presidente e Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rosaldo Trevisan (presidente), Augusto Fiel Jorge D'Oliveira, Eloy Eros da Silva Nogueira, Fenelon Moscoso de Almeida, Hélcio Lafetá Reis (suplente), André Henrique Lemos, Rodolfo Tsuboi (suplente) e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco (vice-presidente).
   
 Relatório
 Versa o presente sobre o Auto de Infração de fls. 5 a 18, com ciência ao sujeito passivo em 21/05/2001 (fl. 5), para exigência de Contribuição para o Financiamento da Seguridade social (COFINS), de outubro de 1997 a dezembro de 1998, no montante original de R$ 225.754,59, a ser acrescido de juros de mora e multa de ofício (75%) decorrentes de insuficiência de recolhimento, como demonstrado em Relatório de Ação Fiscal (RAF).
 No RAF (fls. 9 a 11), a fiscalização narra que: (a) a análise fiscal decorre de processos administrativos de restituição (de FINSOCIAL) e compensação (no 10830.002288/00-11 e no 10830.002290/00-62); (b) os pedidos de restituição foram indeferidos, em função do decurso de prazo do direito de pleitear restituição, previsto no art. 168, I, do Código Tributário Nacional (5 anos do recolhimento); e (c) foram apurados débitos não declarados em DCTF no período de outubro de 1997 a dezembro de 1998, motivando a autuação.
 A empresa apresenta impugnação em 12/06/2001 (fls. 111 a 118), na qual sustenta que: (a) os valores relativos aos débitos de COFINS lançados pela fiscalização estão todos confessados pela empresa, porque informados nas Declarações de Imposto de Renda (de 1997 e 1998), bem como nos formulários de compensação, sendo passíveis de imediata cobrança, do que decorre a nulidade da autuação; (b) a autuação foi notificada à empresa quando ainda estava pendente de decisão o pedido formulado pela empresa no processo de restituição no 10830.002290/00-62, e em análise de manifestação de inconformidade o pedido formulado no processo no 10830.002288/00-11; (c) os débitos confessados e declarados não se sujeitam a multa de ofício; e (d) é incabível a aplicação de juros de mora pela Taxa SELIC. Às fls. 131 a 145 a empresa anexa ainda cópia da manifestação de inconformidade apresentada nos autos do processo administrativo no 10830.002288/00-11.
 Em 14/03/2002 é proferida a decisão de primeira instância (fls. 153 a 157), na qual se acorda unanimemente pela procedência do lançamento, entendendo-se que a entrega de declaração de rendimentos e a apresentação de pedido de restituição/declaração de compensação não são impeditivas do lançamento (sendo cabível a multa de ofício), e que a ausência de julgamento definitivo dos processos referentes a restituição também não obsta o seguimento do processo de lançamento, noticiando que o processo administrativo de no 10830.002290/00-62 foi julgado de forma desfavorável à empresa, e já se encontra arquivado. Sobre os juros de mora, informa o julgador de piso não deter competência para afastar comando legal vigente em apreciação de constitucionalidade.
 Após ciência ao acórdão de primeira instância (fl. 162) em 26/06/2002 a empresa apresentou, em 22/07/2002, o recurso voluntário de fls. 163 a 173, basicamente reiterando as alegações apresentadas na manifestação de inconformidade, e acrescentando, sobre o processo já arquivado, que o que importa é sua situação no momento da lavratura da autuação, e que desconhece os motivos do arquivamento do processo, visto que sequer foi cientificada da decisão, pelo que já demandou o devido desarquivamento (anexando cópia do pedido à fl. 177).
 Por meio da Resolução no 203-00.385 (fls. 182 a 185), de 13/08/2003, o então Conselho de Contribuintes, unanimemente, converteu o julgamento em diligência, fundamentado em julgamento análogo, do processo administrativo no 10830.003667/2001-34, da mesma empresa, para que a unidade local da RFB aguardasse o julgamento definitivo dos processo administrativos que tratavam de restituição, enviando-os ao colegiados apenados ao presente, ou apenas juntando cópias das respectivas decisões aos autos, com os devidos demonstrativos de imputação atualizados.
 São, então, juntados aos autos cópias o despacho decisório no processo administrativo no 10830.002290/00-62 (fls. 192 e 193), indeferindo o pleito, e no de no 10830.002288/00-11 (fls. 212 a 215), com deferimento parcial, provocando, no presente processo, as consequências de imputação descritas na informação de fl. 227.
 A empresa, já com sua nova denominação (Planalto Agrosciences LTDA) foi intimada a respeito da diligência e das imputações por edital afixado nas dependências da unidade local da RFB, informando esta terem sido improfícuas as tentativas de intimação pela via postal (fl. 231).
 Em 19/05/2016 o processo foi a mim distribuído, não tendo sido indicado para pauta nos meses novembro e dezembro de 2016, por estarem as sessões suspensas por determinação do CARF. O processo, derradeiramente, não foi indicado para o mês de janeiro de 2017, por ser a pauta mera reprodução da referente ao mês de outubro de 2016, que também teve a sessão suspensa por determinação do CARF. Em fevereiro de 2017, o processo foi retirado de pauta por falta de tempo hábil para julgamento.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro Rosaldo Trevisan, relator
 Tendo sido os pressupostos referentes à admissibilidade do recurso já avaliados na conversão em diligência, passa-se diretamente à análise do contencioso.
 
 1. Do (não) cumprimento da diligência pela unidade local
 A conversão em diligência, recorde-se, demandou, em 13/08/2003, a seguinte tarefa à unidade local da RFB (fl. 185):
 
 Recorde-se, ainda, que eram dois os processos administrativos vinculados à presente autuação: o de no 10830.002290/00-62 (no qual havia notícia, nos autos, do indeferimento do pleito, e de que estava arquivado, alegando a recorrente que sequer teve ciência do resultado do despacho decisório da unidade local), e o de no 10830.002288/00-11 (no qual se noticia nos autos que houve apresentação de manifestação de inconformidade em relação ao despacho decisório proferido pela unidade local).
 A unidade local até começa bem o trabalho, verificando, em 23/10/2003, onde estavam os processos (fl. 187):
 
 
 A proposta inicial da unidade local era a de aguardar o retorno do processo que estava sendo julgado, e, posteriormente, enviar o processo à SAORT/SRF/TSR, para dar cumprimento à diligência no que se referia ao outro (fl. 189). Mas a SAORT/SRF/TSR sugeriu, em 12/12/2003 (fl. 191) inverter a ordem, da seguinte forma (fl. 191):
 
 Não haveria problemas em inverter a ordem. Contudo, o que se demandou à unidade não foi, simplesmente, a anexação do despacho decisório proferido no processo administrativo de no 10830.002290/00-62, mas a apensação do processo ou a juntada da �decisão final�. Decisão final, endosse-se, é aquela da qual não mais cabe recurso, seja porque esgotadas as instâncias administrativas, ou porque a empresa, regularmente cientificada de uma decisão, optou pela revelia. Mas a própria unidade local, após anexar o despacho decisório datado de 06/12/2000 (fls. 192/193), informou (fl. 194) que havia sido apresentada manifestação de inconformidade, ainda que intempestiva, remetida à DRJ, por haver discussão sobre a tempestividade (que, como se verá adiante, atestou falha na ciência efetuada pela unidade local). Depois disso, nenhuma notícia mais traz a unidade sobre o referido processo.
 Sobre o outro processo, de no 10830.002288/00-11, a unidade local apenas junta despacho decisório, datado de 06/06/2013 (fls. 212 a 215), acatando parcialmente as compensações, termo de ciência referente a processo diverso (no 10830.003662/2001-10 - fl. 228), e cópia de AR ilegível que alega ter sido devolvido. Veja-se, no entanto, que no AR de fls. 229/230 sequer consta tentativa de entrega ou motivação da devolução:
 
 Após o referido AR, junta a unidade local edital que foi afixado nas dependências da repartição, para efeito de ciência à empresa, em 10/07/2013 (fl. 231).
 A possível causa do insucesso no recebimento do AR consta à fl. 233, na qual se percebe que a empresa foi baixada, por inaptidão (art. 54 da Lei no 11.941/2009):
 
 Com esses elementos, não é possível formar convicção sobre estarem os referidos processos com �decisão final� administrativa.
 Para evitar novo envio desnecessário dos autos à unidade local, passo a analisar o andamento dos referidos processos no sistema e-processos, em nome da verdade material.
 
 2. Do processo no 10830.002290/00-62
 Em consulta ao sistema e-processos, percebe-se que trata de pedido efetuado em 15/03/2000, para restituição de FINSOCIAL recolhido de setembro de 1989 a outubro de 1991, tendo em vista decisão do STF pela inconstitucionalidade de sua majoração de alíquota, no valor de R$ 294.583,90. O pedido é cumulado com demanda de compensação.
 No despacho que consta às fls. 69/70 daquele processo (numeração eletrônica), o pedido é indeferido por exceder a demanda o prazo de cinco anos, previsto no art. 168. I do CTN, em 06/12/2000. Em 25/01/2001, o processo foi encaminhado para cobrança, havendo cópia de AR (também sem indicação de recebimento, ou de tentativas/motivação) à fl. 74, seguida de edital (fl. 75).
 Em 12/06/2001, é proposto (e aceito) o arquivamento do processo, tendo em vista o aqui exposto e que os débitos referidos no processo estariam sendo controlados pelo processo administrativo no 10830.002288/00-11, e transferidos para o de no 10830.000688/2001-06, entre outros. Pela complexidade da proposta de arquivamento, opta-se aqui por transcrevê-la a seguir:
 
 Houve registro de vista do processo a representante da empresa em 22/07/2002, e de fornecimento a esta de cópias do processo, em 26/07/2002, tendo a empresa apresentado, em 12/08/2002, �impugnação� contra o despacho decisório que indeferiu a restituição. Na sequência dos autos, foi juntada decisão da DRJ, datada de 14/03/2002, no processo administrativo no 10830.003663/2001-56, que aprecia auto de infração lavrado em relação a restituições demandadas nos processos administrativos no 13840.000111/00-12 e no 10830.002290/00-62 (justamente o mesmo processo que serve de base à autuação agora analisada). Sobre tais processos, a decisão da DRJ, que manteve o lançamento, seguiu a mesma linha da adotada em relação ao presente processo (fl. 142):
 
 (...)
 Há pedido de desarquivamento, por parte da empresa, datado de 07/06/2002. Após a tela com o novo endereço da empresa (fl. 146), a unidade local encaminha o processo à DRJ, para análise. A decisão de piso, datada de 22/10/2004, foi no sentido de dar seguimento à análise da intimação (por não ter sido esgotada a possibilidade de notificação pessoal ou por via postal) e de não reconhecer o direito de crédito (em função do decurso do prazo para pedir, conforme Ato Declaratório SRF no 96/1999).
 Em 21/05/2005, a empresa peticionou à unidade local demandando o prosseguimento do processo, visto que dele dependia o julgamento, no CARF, do processo no 10830.003663/2001-56, conforme Resolução no 203-00190.
 A unidade local então tenta, por diversas vezes, cientificar a empresa do resultado do julgamento de piso, em seu endereço fornecido à RFB, sem sucesso, como demonstra o AR que consta à fl. 171 daquele processo. Mas, dessa vez, a unidade local, diante do insucesso em notificar a empresa, decide notificar a pessoa física responsável, logrando êxito em 04/10/2005.
 Após a ciência, a empresa apresentou, em 04/11/2005, o recurso voluntário que consta às fls. 165 a 193 daqueles autos, atestado como tempestivo pela unidade local. O então Terceiro Conselho de Contribuintes decidiu, unanimemente, converter em diligência o julgamento, por meio da Resolução no 303-01.239, para que a unidade local confirmasse se era realmente tempestivo o recurso, visto que, em sua contagem, deveria ter sido apresentado até 03/11/2005.
 Em 30/03/2007, a unidade local propõe considerar o recurso tempestivo, pelas seguintes razões (fl. 228):
 
 O processo é, então, julgado pelo Terceiro Conselho de Contribuintes, acordando os conselheiros, por maioria de votos, em afastar a decadência do direito de pedir restituição, devolvendo o processo à unidade local, novamente, para apreciação das questões de mérito:
 
 A Procuradoria da Fazenda Nacional, cientificada em 05/10/2007 da decisão, apresentou recurso especial em 08/10/2007, e a ele foi dado seguimento por despacho datado de 07/01/2008.
 A unidade local, então, anexa tela que registra ser a empresa inapta por inexistência de fato, e, antes de tentar cientificar o responsável legal (como havia feito, com sucesso, anteriormente), afixa em suas dependências o Edital SEORT no 11/2008, com o seguinte teor:
 
 Aproximadamente três anos depois da desafixação do edital para que a empresa apresentasse contrarrazões ao recuso especial da Fazenda, se assim desejasse, o processo continuava na unidade local, tendo sido registrada vista a representante da empresa em 08/04/2011.
 Por fim, em 09/11/2015, o processo retornou ao CARF, para apreciação do recurso especial pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, o que ainda não ocorreu até o presente momento.
 Portanto, tal processo ainda não possui uma �decisão final� administrativa.
 
 3. Do processo no 10830.002288/00-11
 Em consulta ao sistema e-processos, percebe-se que trata de pedido efetuado em 15/03/2000, para restituição de FINSOCIAL recolhido de setembro de 1989 a outubro de 1991, tendo em vista decisão do STF pela inconstitucionalidade de sua majoração de alíquota, no valor de R$ 106.971,21. O pedido é cumulado com demanda de compensação.
 No despacho que consta às fls. 268/269 daquele processo (numeração eletrônica), o pedido é indeferido por exceder a demanda o prazo de cinco anos, previsto no art. 168. I do CTN, em 06/12/2000. Não consta ciência da decisão à empresa nos autos daquele processo, mas o despacho de fl. 302 reconhece como tempestiva a manifestação de inconformidade apresentada em 19/01/2001, e que foi apreciada pela DRJ em 18/04/2001, em decisão pelo indeferimento do pleito, endossando a tese do despacho decisório, pelo decurso de prazo.
 Em 01/08/2001 foi interposto recurso voluntário, pela empresa, tendo a unidade loca, após a interposição do recurso, juntado AR com a ciência da decisão da DRJ, datada de 18/07/2001.
 A unidade local, no despacho que consta à fl. 344 daqueles autos, informa que excluiu todos os débitos referentes ao processo, e que estariam sendo controlados em processos diversos, como o analisado neste momento pelo colegiado:
 
 A própria unidade local, no documento que serviria para atestar a ciência da interessada no encaminhamento dado ao processo, registra, manualmente, a mensagem �AR não encontrado�.
 Solicitada vista do processo pela empresa, em 24/10/2002, e fornecidas a esta cópias de documentos, em 29/10/2002, foi demandado o desarquivamento dos autos, para que prosseguisse o julgamento do recurso voluntário apresentado.
 O processo foi então desarquivado e encaminhado para julgamento, em 19/05/2003, tendo sido apreciado pelo então Terceiro Conselho de Contribuintes, que, no Acórdão no 303-31.382, de 15/04/2004, seguiu a mesma linha adotada no outro processo aqui investigado, de afastar a decadência do direito de pedir, devolvendo o processo à unidade local, para análise das demais questões de mérito:
 
 A Procuradoria da Fazenda Nacional, cientificada em 07/07/2004 da decisão, apresentou recurso especial em 08/07/2004, e a ele foi dado seguimento por despacho datado de 18/08/2004.
 A unidade local notifica a empresa sobre a decisão e a interposição do recurso especial em 30/09/2004, e esta apresenta contrarrazões em 05/10/2004, sendo o processo apreciado pela Câmara Superior de Recursos Fiscais em 09/08/2005, decidindo-se, por maioria de votos, no Acórdão no 03-04.540, negar provimento ao recurso especial interposto pela Fazenda. A Fazenda apresenta, em 25/07/2008, recurso extraordinário, demandando a análise do processo pelo Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), o que é acolhido pelo despacho no 209/08, que dá seguimento ao recurso. A empresa, por sua vez, cientificada da nova interposição de recurso pela Fazenda, apresenta contrarrazões em 26/11/2008.
 A CSRF aprecia o recurso extraordinário por meio do Acórdão no 9900-000.453, de 29/08/2012, no qual se decide unanimemente pelo provimento parcial, nos seguintes termos:
 
 Após todo esse iter, a unidade local da RFB profere o Despacho Decisório no 344, de 06/06/2013 (o único documento apresentado pela unidade local em resposta à diligência), reconhecendo parcialmente o crédito nos seguintes termos:
 
 A unidade local tenta, sem sucesso, cientificar a empresa a respeito do acórdão do pleno da CSRF e de sua nova decisão, alertando sobre o prazo para interposição de manifestação de inconformidade. Os correios informam, no envelope (fl. 611 daqueles autos) que o endereço é insuficiente, pois falta o número.
 
 
 A unidade local da RFB resolve, então, em 10/07/2013, notificar a empresa por edital afixado em suas dependências, na mesma notificação utilizada para o processo que aqui se está a julgar, de final 3662/2001-10, mesclando os prazos para ciência em ambos os processos e interposições de manifestação de inconformidade (sequer citada expressamente na notificação) e recurso voluntário (que erroneamente designa, inicialmente, de recurso hierárquico).
 O último despacho que se encontra no processo, datado de 17/09/2013, é o seguinte:
 
 Tal processo, assim, se considerada regular a ciência efetuada por edital afixado na unidade, possuiria uma �decisão final�, visto que a empresa teria optado por não apresentar manifestação de inconformidade em relação ao processo no 10830.002288/00-11.
 Mas há que se discutir, aqui, a regularidade desta e de outras ciências, por parte da unidade local da RFB, à empresa. E, em tal empreitada, nada melhor que endossar as palavras do julgador de piso no processo de no 10830.002290/00-62, mencionado no tópico anterior deste voto:
 
 
 Preciso o comentário do julgador de piso, que encontra ressonância no seio deste CARF. Não pode a unidade, comodamente (ainda que no caso de empresa que se revela inapta, e é depois baixada, como a aqui tratada), partir para a citação por edital após frustrada uma única tentativa de intimação para um dos endereços da empresa e, ainda, por insuficiência de endereço.
 Não se considera, então, aqui, ter sido emitida uma decisão definitiva no processo no 10830.002288/00-11, visto que sequer foi aberto prazo para apresentação de manifestação de inconformidade, seja porque a unidade local efetuou uma única tentativa de intimação pela via postal, com endereço revelado como insuficiente pelos correios, ou ainda porque na intimação por edital sequer se menciona a possibilidade de interposição de manifestação de inconformidade em relação ao processo no 10830.002288/00-11.
 Revela-se preocupantemente deficiente o procedimento de notificação pela unidade local da RFB, que, indubitavelmente, merece aprimoramento, em prestígio do devido processo legal.
 Não se pode, nestes autos, tomar nenhuma decisão em relação a processo diverso. Assim, os comentários retro, em relação ao processo no 10830.002288/00-11, devem ser lidos apenas como uma recomendação à unidade local, para que se certifique da regularidade da notificação (endossando-a ou retificando-a), evitando novo pedido de desarquivamento pela empresa, que só contribuirá para a morosidade no julgamento do presente processo.
 
 4. Das considerações finais
 Pelo exposto, nenhum dos processos que motivou a baixa em diligência chegou, efetivamente a uma �decisão final�. Indevido, assim, o retorno dos autos a este CARF. Não se pode apreciar a autuação decorrente da negativa de restituição se sequer foi definitivamente apreciada a negativa de restituição.
 Deve ser o julgamento, então, novamente convertido em diligência, para que a unidade local da RFB aguarde a decisão definitiva administrativa nos processos citados, e contribua para que a decisão seja efetivamente definitiva, certificando-se da regularidade de suas intimações, evitando os reiterados lapsos, arquivamentos e desarquivamentos que aqui restaram patentes.
 Aproveita-se a oportunidade para demandar esclarecimentos em relação a eventuais duplicidades de exigência, visto que, como se noticiou na análise aqui empreendida, os valores lançados no processo administrativo no 10830.003663/2001-56 também fazem referência ao pedido de restituição efetuado no processo no 10830.002290/00-62. Deve a unidade local, assim, em relatório circunstanciado, indicar quais os valores demandados a título de restituição que estão sendo objeto de lançamento em cada processo, de modo a individualizar o crédito tributário que é objeto de contencioso.
 Por fim, deve a unidade local dar ciência do relatório de diligência à empresa, conforme art. 35, parágrafo único, do Decreto no 7.574/2011, abrindo-se prazo para manifestação. Após a ciência e a eventual manifestação da empresa, os autos devem ser devolvidos a este CARF, para julgamento.
 Rosaldo Trevisan
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No RAF  (fls.  9  a 11),  a  fiscalização  narra  que:  (a)  a  análise  fiscal  decorre  de 
processos  administrativos  de  restituição  (de  FINSOCIAL)  e  compensação  (no 
10830.002288/00­11  e  no  10830.002290/00­62);  (b)  os  pedidos  de  restituição  foram 
indeferidos, em função do decurso de prazo do direito de pleitear  restituição, previsto no art. 
168, I, do Código Tributário Nacional (5 anos do recolhimento); e (c) foram apurados débitos 
não declarados  em DCTF no período de outubro de 1997 a dezembro de 1998, motivando a 
autuação. 

A  empresa  apresenta  impugnação  em  12/06/2001  (fls.  111  a  118),  na  qual 
sustenta que: (a) os valores relativos aos débitos de COFINS lançados pela fiscalização estão 
todos confessados pela empresa, porque informados nas Declarações de Imposto de Renda (de 
1997  e  1998),  bem  como  nos  formulários  de  compensação,  sendo  passíveis  de  imediata 
cobrança,  do  que  decorre  a  nulidade  da  autuação;  (b)  a  autuação  foi  notificada  à  empresa 
quando  ainda  estava  pendente  de  decisão  o  pedido  formulado  pela  empresa  no  processo  de 
restituição no 10830.002290/00­62, e em análise de manifestação de inconformidade o pedido 
formulado no processo no 10830.002288/00­11; (c) os débitos confessados e declarados não se 
sujeitam a multa de ofício; e (d) é incabível a aplicação de juros de mora pela Taxa SELIC. Às 
fls. 131 a 145 a empresa anexa ainda cópia da manifestação de inconformidade apresentada nos 
autos do processo administrativo no 10830.002288/00­11. 

Em 14/03/2002 é proferida a decisão de primeira instância (fls. 153 a 157), na 
qual se acorda unanimemente pela procedência do lançamento, entendendo­se que a entrega de 
declaração  de  rendimentos  e  a  apresentação  de  pedido  de  restituição/declaração  de 
compensação  não  são  impeditivas  do  lançamento  (sendo  cabível  a multa  de  ofício),  e  que  a 
ausência de  julgamento  definitivo dos processos  referentes  a  restituição  também não obsta o 
seguimento  do  processo  de  lançamento,  noticiando  que  o  processo  administrativo  de  no 
10830.002290/00­62 foi julgado de forma desfavorável à empresa, e já se encontra arquivado. 
Sobre  os  juros  de  mora,  informa  o  julgador  de  piso  não  deter  competência  para  afastar 
comando legal vigente em apreciação de constitucionalidade. 

Após  ciência  ao  acórdão  de  primeira  instância  (fl.  162)  em  26/06/2002  a 
empresa  apresentou,  em  22/07/2002,  o  recurso  voluntário  de  fls.  163  a  173,  basicamente 
reiterando  as  alegações  apresentadas  na  manifestação  de  inconformidade,  e  acrescentando, 
sobre o processo já arquivado, que o que importa é sua situação no momento da lavratura da 
autuação,  e  que  desconhece  os  motivos  do  arquivamento  do  processo,  visto  que  sequer  foi 
cientificada da decisão, pelo que já demandou o devido desarquivamento (anexando cópia do 
pedido à fl. 177). 

Por meio da Resolução no 203­00.385 (fls. 182 a 185), de 13/08/2003, o então 
Conselho  de  Contribuintes,  unanimemente,  converteu  o  julgamento  em  diligência, 
fundamentado em julgamento análogo, do processo administrativo no 10830.003667/2001­34, 
da mesma empresa, para que a unidade local da RFB aguardasse o julgamento definitivo dos 
processo administrativos que tratavam de restituição, enviando­os  ao colegiados apenados ao 
presente,  ou  apenas  juntando  cópias  das  respectivas  decisões  aos  autos,  com  os  devidos 
demonstrativos de imputação atualizados. 

São,  então,  juntados  aos  autos  cópias  o  despacho  decisório  no  processo 
administrativo  no  10830.002290/00­62  (fls.  192  e  193),  indeferindo  o  pleito,  e  no  de  no 
10830.002288/00­11  (fls.  212  a  215),  com  deferimento  parcial,  provocando,  no  presente 
processo, as consequências de imputação descritas na informação de fl. 227. 
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A  empresa,  já  com  sua  nova  denominação  (Planalto Agrosciences  LTDA)  foi 
intimada  a  respeito  da  diligência  e  das  imputações  por  edital  afixado  nas  dependências  da 
unidade local da RFB, informando esta terem sido improfícuas as tentativas de intimação pela 
via postal (fl. 231). 

Em 19/05/2016 o processo foi a mim distribuído, não tendo sido indicado para 
pauta  nos  meses  novembro  e  dezembro  de  2016,  por  estarem  as  sessões  suspensas  por 
determinação do CARF. O processo, derradeiramente, não foi indicado para o mês de janeiro 
de 2017, por ser a pauta mera reprodução da referente ao mês de outubro de 2016, que também 
teve  a  sessão  suspensa  por  determinação  do  CARF.  Em  fevereiro  de  2017,  o  processo  foi 
retirado de pauta por falta de tempo hábil para julgamento. 

É o relatório. 

 

Voto 

Conselheiro Rosaldo Trevisan, relator 

Tendo sido os pressupostos referentes à admissibilidade do recurso já avaliados 
na conversão em diligência, passa­se diretamente à análise do contencioso. 

 

1. Do (não) cumprimento da diligência pela unidade local 

A  conversão  em  diligência,  recorde­se,  demandou,  em  13/08/2003,  a  seguinte 
tarefa à unidade local da RFB (fl. 185): 

 

Recorde­se,  ainda,  que  eram  dois  os  processos  administrativos  vinculados  à 
presente  autuação:  o  de  no  10830.002290/00­62  (no  qual  havia  notícia,  nos  autos,  do 
indeferimento  do  pleito,  e  de  que  estava  arquivado,  alegando  a  recorrente  que  sequer  teve 
ciência do  resultado do despacho decisório da unidade  local),  e o de no  10830.002288/00­11 
(no qual se noticia nos autos que houve apresentação de manifestação de inconformidade em 
relação ao despacho decisório proferido pela unidade local). 

A unidade local até começa bem o trabalho, verificando, em 23/10/2003, onde 
estavam os processos (fl. 187): 
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A proposta inicial da unidade local era a de aguardar o retorno do processo que 
estava  sendo  julgado,  e,  posteriormente,  enviar  o  processo  à  SAORT/SRF/TSR,  para  dar 
cumprimento à diligência no que se referia ao outro (fl. 189). Mas a SAORT/SRF/TSR sugeriu, 
em 12/12/2003 (fl. 191) inverter a ordem, da seguinte forma (fl. 191): 

 

Não  haveria  problemas  em  inverter  a  ordem.  Contudo,  o  que  se  demandou  à 
unidade  não  foi,  simplesmente,  a  anexação  do  despacho  decisório  proferido  no  processo 
administrativo  de  no  10830.002290/00­62,  mas  a  apensação  do  processo  ou  a  juntada  da 
“decisão final”. Decisão final, endosse­se, é aquela da qual não mais cabe recurso, seja porque 
esgotadas as instâncias administrativas, ou porque a empresa, regularmente cientificada de uma 
decisão,  optou  pela  revelia. Mas  a  própria  unidade  local,  após  anexar  o  despacho  decisório 
datado  de  06/12/2000  (fls.  192/193),  informou  (fl.  194)  que  havia  sido  apresentada 
manifestação de inconformidade, ainda que intempestiva, remetida à DRJ, por haver discussão 
sobre  a  tempestividade  (que,  como  se  verá  adiante,  atestou  falha  na  ciência  efetuada  pela 
unidade local). Depois disso, nenhuma notícia mais traz a unidade sobre o referido processo. 
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Sobre o outro processo, de no 10830.002288/00­11, a unidade local apenas junta 
despacho  decisório,  datado  de  06/06/2013  (fls.  212  a  215),  acatando  parcialmente  as 
compensações,  termo de ciência  referente a processo diverso  (no 10830.003662/2001­10  ­  fl. 
228), e cópia de AR ilegível que alega ter sido devolvido. Veja­se, no entanto, que no AR de 
fls. 229/230 sequer consta tentativa de entrega ou motivação da devolução: 

 

Após  o  referido  AR,  junta  a  unidade  local  edital  que  foi  afixado  nas 
dependências da repartição, para efeito de ciência à empresa, em 10/07/2013 (fl. 231). 

A possível causa do insucesso no recebimento do AR consta à fl. 233, na qual se 
percebe que a empresa foi baixada, por inaptidão (art. 54 da Lei no 11.941/2009): 

 

Com  esses  elementos,  não  é  possível  formar  convicção  sobre  estarem  os 
referidos processos com “decisão final” administrativa. 

Para evitar novo envio desnecessário dos autos à unidade local, passo a analisar 
o andamento dos referidos processos no sistema e­processos, em nome da verdade material. 

 

2. Do processo no 10830.002290/00­62 

Em consulta ao sistema e­processos, percebe­se que trata de pedido efetuado em 
15/03/2000, para restituição de FINSOCIAL recolhido de setembro de 1989 a outubro de 1991, 
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tendo  em  vista  decisão  do  STF  pela  inconstitucionalidade  de  sua majoração  de  alíquota,  no 
valor de R$ 294.583,90. O pedido é cumulado com demanda de compensação. 

No despacho que consta às fls. 69/70 daquele processo (numeração eletrônica), 
o pedido é indeferido por exceder a demanda o prazo de cinco anos, previsto no art. 168. I do 
CTN,  em  06/12/2000.  Em  25/01/2001,  o  processo  foi  encaminhado  para  cobrança,  havendo 
cópia  de  AR  (também  sem  indicação  de  recebimento,  ou  de  tentativas/motivação)  à  fl.  74, 
seguida de edital (fl. 75). 

Em  12/06/2001,  é  proposto  (e  aceito)  o  arquivamento  do  processo,  tendo  em 
vista o  aqui  exposto  e que os  débitos  referidos  no processo  estariam sendo controlados pelo 
processo  administrativo  no  10830.002288/00­11,  e  transferidos  para  o  de  no 
10830.000688/2001­06, entre outros. Pela complexidade da proposta de arquivamento, opta­se 
aqui por transcrevê­la a seguir: 

 

Houve registro de vista do processo a representante da empresa em 22/07/2002, 
e de fornecimento a esta de cópias do processo, em 26/07/2002, tendo a empresa apresentado, 
em  12/08/2002,  “impugnação”  contra  o  despacho  decisório  que  indeferiu  a  restituição.  Na 
sequência  dos  autos,  foi  juntada  decisão  da  DRJ,  datada  de  14/03/2002,  no  processo 
administrativo  no  10830.003663/2001­56,  que  aprecia  auto  de  infração  lavrado  em  relação  a 
restituições  demandadas  nos  processos  administrativos  no  13840.000111/00­12  e  no 
10830.002290/00­62  (justamente  o  mesmo  processo  que  serve  de  base  à  autuação  agora 
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analisada). Sobre tais processos, a decisão da DRJ, que manteve o lançamento, seguiu a mesma 
linha da adotada em relação ao presente processo (fl. 142): 

 

(...) 

Há  pedido  de  desarquivamento,  por  parte  da  empresa,  datado  de  07/06/2002. 
Após a tela com o novo endereço da empresa (fl. 146), a unidade local encaminha o processo à 
DRJ, para análise. A decisão de piso, datada de 22/10/2004, foi no sentido de dar seguimento à 
análise da intimação  (por não  ter sido esgotada a possibilidade de notificação pessoal ou por 
via postal) e de não reconhecer o direito de crédito (em função do decurso do prazo para pedir, 
conforme Ato Declaratório SRF no 96/1999). 

Em  21/05/2005,  a  empresa  peticionou  à  unidade  local  demandando  o 
prosseguimento do processo, visto que dele dependia o julgamento, no CARF, do processo no 
10830.003663/2001­56, conforme Resolução no 203­00190. 

A  unidade  local  então  tenta,  por  diversas  vezes,  cientificar  a  empresa  do 
resultado  do  julgamento  de  piso,  em  seu  endereço  fornecido  à  RFB,  sem  sucesso,  como 
demonstra o AR que consta à fl. 171 daquele processo. Mas, dessa vez, a unidade local, diante 
do  insucesso  em  notificar  a  empresa,  decide  notificar  a  pessoa  física  responsável,  logrando 
êxito em 04/10/2005. 

Após a ciência, a empresa apresentou, em 04/11/2005, o recurso voluntário que 
consta às fls. 165 a 193 daqueles autos, atestado como tempestivo pela unidade local. O então 
Terceiro  Conselho  de  Contribuintes  decidiu,  unanimemente,  converter  em  diligência  o 
julgamento, por meio da Resolução no 303­01.239, para que a unidade local confirmasse se era 
realmente tempestivo o recurso, visto que, em sua contagem, deveria ter sido apresentado até 
03/11/2005. 

Em 30/03/2007, a unidade  local propõe considerar o  recurso  tempestivo, pelas 
seguintes razões (fl. 228): 
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O  processo  é,  então,  julgado  pelo  Terceiro  Conselho  de  Contribuintes, 
acordando os conselheiros, por maioria de votos, em afastar a decadência do direito de pedir 
restituição, devolvendo o processo à unidade local, novamente, para apreciação das questões de 
mérito: 

 

A  Procuradoria  da  Fazenda Nacional,  cientificada  em  05/10/2007  da  decisão, 
apresentou recurso especial em 08/10/2007, e a ele foi dado seguimento por despacho datado 
de 07/01/2008. 

A  unidade  local,  então,  anexa  tela  que  registra  ser  a  empresa  inapta  por 
inexistência de  fato, e,  antes de  tentar cientificar o  responsável  legal  (como havia  feito,  com 
sucesso,  anteriormente),  afixa  em  suas  dependências  o  Edital  SEORT  no  11/2008,  com  o 
seguinte teor: 

 

Aproximadamente três anos depois da desafixação do edital para que a empresa 
apresentasse  contrarrazões  ao  recuso  especial  da  Fazenda,  se  assim  desejasse,  o  processo 
continuava  na  unidade  local,  tendo  sido  registrada  vista  a  representante  da  empresa  em 
08/04/2011. 
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Por  fim,  em  09/11/2015,  o  processo  retornou  ao  CARF,  para  apreciação  do 
recurso  especial  pela  Câmara  Superior  de  Recursos  Fiscais,  o  que  ainda  não  ocorreu  até  o 
presente momento. 

Portanto, tal processo ainda não possui uma “decisão final” administrativa. 

 

3. Do processo no 10830.002288/00­11 

Em consulta ao sistema e­processos, percebe­se que trata de pedido efetuado em 
15/03/2000, para restituição de FINSOCIAL recolhido de setembro de 1989 a outubro de 1991, 
tendo  em  vista  decisão  do  STF  pela  inconstitucionalidade  de  sua majoração  de  alíquota,  no 
valor de R$ 106.971,21. O pedido é cumulado com demanda de compensação. 

No  despacho  que  consta  às  fls.  268/269  daquele  processo  (numeração 
eletrônica), o pedido é indeferido por exceder a demanda o prazo de cinco anos, previsto no art. 
168.  I  do CTN,  em 06/12/2000. Não consta  ciência da decisão  à  empresa nos  autos daquele 
processo,  mas  o  despacho  de  fl.  302  reconhece  como  tempestiva  a  manifestação  de 
inconformidade apresentada em 19/01/2001, e que foi apreciada pela DRJ em 18/04/2001, em 
decisão pelo indeferimento do pleito, endossando a tese do despacho decisório, pelo decurso de 
prazo. 

Em 01/08/2001 foi interposto recurso voluntário, pela empresa, tendo a unidade 
loca, após a interposição do recurso, juntado AR com a ciência da decisão da DRJ, datada de 
18/07/2001. 

A unidade local, no despacho que consta à fl. 344 daqueles autos, informa que 
excluiu todos os débitos referentes ao processo, e que estariam sendo controlados em processos 
diversos, como o analisado neste momento pelo colegiado: 

 

A  própria  unidade  local,  no  documento  que  serviria  para  atestar  a  ciência  da 
interessada  no  encaminhamento  dado  ao  processo,  registra, manualmente,  a mensagem  “AR 
não encontrado”. 
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Solicitada vista do processo pela  empresa,  em 24/10/2002,  e  fornecidas  a  esta 
cópias de documentos, em 29/10/2002, foi demandado o desarquivamento dos autos, para que 
prosseguisse o julgamento do recurso voluntário apresentado. 

O  processo  foi  então  desarquivado  e  encaminhado  para  julgamento,  em 
19/05/2003,  tendo  sido  apreciado  pelo  então  Terceiro  Conselho  de  Contribuintes,  que,  no 
Acórdão no 303­31.382, de 15/04/2004, seguiu a mesma linha adotada no outro processo aqui 
investigado, de afastar a decadência do direito de pedir, devolvendo o processo à unidade local, 
para análise das demais questões de mérito: 

 

A  Procuradoria  da  Fazenda Nacional,  cientificada  em  07/07/2004  da  decisão, 
apresentou recurso especial em 08/07/2004, e a ele foi dado seguimento por despacho datado 
de 18/08/2004. 

A unidade local notifica a empresa sobre a decisão e a  interposição do recurso 
especial  em  30/09/2004,  e  esta  apresenta  contrarrazões  em  05/10/2004,  sendo  o  processo 
apreciado pela Câmara Superior de Recursos Fiscais em 09/08/2005, decidindo­se, por maioria 
de  votos,  no  Acórdão  no  03­04.540,  negar  provimento  ao  recurso  especial  interposto  pela 
Fazenda. A Fazenda apresenta, em 25/07/2008, recurso extraordinário, demandando a análise 
do processo pelo Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), o que é acolhido pelo 
despacho no  209/08,  que  dá  seguimento  ao  recurso. A  empresa,  por  sua  vez,  cientificada  da 
nova interposição de recurso pela Fazenda, apresenta contrarrazões em 26/11/2008. 

A CSRF aprecia o recurso extraordinário por meio do Acórdão no 9900­000.453, 
de 29/08/2012, no qual se decide unanimemente pelo provimento parcial, nos seguintes termos: 
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Após  todo esse  iter,  a unidade  local da RFB profere o Despacho Decisório no 
344,  de  06/06/2013  (o  único  documento  apresentado  pela  unidade  local  em  resposta  à 
diligência), reconhecendo parcialmente o crédito nos seguintes termos: 

 

A unidade local tenta, sem sucesso, cientificar a empresa a respeito do acórdão 
do  pleno  da  CSRF  e  de  sua  nova  decisão,  alertando  sobre  o  prazo  para  interposição  de 
manifestação de inconformidade. Os correios informam, no envelope (fl. 611 daqueles autos) 
que o endereço é insuficiente, pois falta o número. 

 

 

A unidade local da RFB resolve, então, em 10/07/2013, notificar a empresa por 
edital afixado em suas dependências, na mesma notificação utilizada para o processo que aqui 
se  está  a  julgar,  de  final  3662/2001­10,  mesclando  os  prazos  para  ciência  em  ambos  os 
processos e interposições de manifestação de inconformidade (sequer citada expressamente na 
notificação)  e  recurso  voluntário  (que  erroneamente  designa,  inicialmente,  de  recurso 
hierárquico). 

O  último  despacho  que  se  encontra  no  processo,  datado  de  17/09/2013,  é  o 
seguinte: 
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Tal processo, assim, se considerada regular a ciência efetuada por edital afixado 
na unidade, possuiria uma “decisão final”, visto que a empresa teria optado por não apresentar 
manifestação de inconformidade em relação ao processo no 10830.002288/00­11. 

Mas há que se discutir, aqui, a regularidade desta e de outras ciências, por parte 
da  unidade  local  da  RFB,  à  empresa.  E,  em  tal  empreitada,  nada  melhor  que  endossar  as 
palavras  do  julgador  de  piso  no  processo  de  no  10830.002290/00­62, mencionado  no  tópico 
anterior deste voto: 

 

 

Preciso o comentário do julgador de piso, que encontra ressonância no seio deste 
CARF. Não pode a unidade, comodamente (ainda que no caso de empresa que se revela inapta, 
e  é depois baixada,  como a aqui  tratada),  partir  para  a  citação por  edital  após  frustrada uma 
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única tentativa de intimação para um dos endereços da empresa e, ainda, por insuficiência de 
endereço. 

Não  se  considera,  então,  aqui,  ter  sido  emitida  uma  decisão  definitiva  no 
processo  no  10830.002288/00­11,  visto  que  sequer  foi  aberto  prazo  para  apresentação  de 
manifestação de  inconformidade,  seja porque a unidade  local efetuou uma única  tentativa de 
intimação pela via postal,  com endereço  revelado como  insuficiente pelos  correios,  ou  ainda 
porque  na  intimação  por  edital  sequer  se  menciona  a  possibilidade  de  interposição  de 
manifestação de inconformidade em relação ao processo no 10830.002288/00­11. 

Revela­se  preocupantemente  deficiente  o  procedimento  de  notificação  pela 
unidade local da RFB, que, indubitavelmente, merece aprimoramento, em prestígio do devido 
processo legal. 

Não  se  pode,  nestes  autos,  tomar  nenhuma  decisão  em  relação  a  processo 
diverso. Assim, os comentários retro, em relação ao processo no 10830.002288/00­11, devem 
ser  lidos  apenas  como  uma  recomendação  à  unidade  local,  para  que  se  certifique  da 
regularidade  da  notificação  (endossando­a  ou  retificando­a),  evitando  novo  pedido  de 
desarquivamento  pela  empresa,  que  só  contribuirá  para  a  morosidade  no  julgamento  do 
presente processo. 

 

4. Das considerações finais 

Pelo exposto, nenhum dos processos que motivou a baixa em diligência chegou, 
efetivamente a uma “decisão final”. Indevido, assim, o retorno dos autos a este CARF. Não se 
pode  apreciar  a  autuação  decorrente  da  negativa  de  restituição  se  sequer  foi  definitivamente 
apreciada a negativa de restituição. 

Deve ser o julgamento, então, novamente convertido em diligência, para que a 
unidade  local  da  RFB  aguarde  a  decisão  definitiva  administrativa  nos  processos  citados,  e 
contribua  para  que  a  decisão  seja  efetivamente  definitiva,  certificando­se  da  regularidade  de 
suas  intimações,  evitando  os  reiterados  lapsos,  arquivamentos  e  desarquivamentos  que  aqui 
restaram patentes. 

Aproveita­se  a  oportunidade  para  demandar  esclarecimentos  em  relação  a 
eventuais duplicidades de exigência, visto que, como se noticiou na análise aqui empreendida, 
os  valores  lançados  no  processo  administrativo  no  10830.003663/2001­56  também  fazem 
referência  ao  pedido  de  restituição  efetuado  no  processo  no  10830.002290/00­62.  Deve  a 
unidade local, assim, em relatório circunstanciado, indicar quais os valores demandados a título 
de  restituição  que  estão  sendo  objeto  de  lançamento  em  cada  processo,  de  modo  a 
individualizar o crédito tributário que é objeto de contencioso. 

Por  fim, deve a unidade  local dar ciência do relatório de diligência à empresa, 
conforme  art.  35,  parágrafo  único,  do  Decreto  no  7.574/2011,  abrindo­se  prazo  para 
manifestação.  Após  a  ciência  e  a  eventual  manifestação  da  empresa,  os  autos  devem  ser 
devolvidos a este CARF, para julgamento. 

Rosaldo Trevisan 
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